Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO DE 27 DE ABRIL DE 2016

Institui o Comité do Cadastro Nacional de Inclusdo da
Pessoa com Deficiéncia e da Avaliagdo Unificada da
Deficiéncia, no ambito do Ministério das Mulheres, da
Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos.

A PRESIDENTA DA REPUBLICA, no uso da atribuicdo que lhe confere o art. 84, caput, inciso 1V e inciso VI,

alinea “a”, da Constituigao, e tendo em vista o disposto na Lei n® 13.146, de 6 de julho de 2015,
DECRETA:

Art. 12 Fica criado o Comité do Cadastro Nacional de Inclusao da Pessoa com Deficiéncia - Cadastro-Incluséo
e da Avaliagcdo Unificada da Deficiéncia, no ambito do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e
dos Direitos Humanos, com a finalidade de criar instrumentos para a avaliagdo biopsicossocial da deficiéncia e
estabelecer diretrizes e procedimentos relativos ao Cadastro-Inclusao.

Paragrafo unico. O Cadastro-Inclusdo consiste no registro publico eletrébnico com a finalidade de coletar,
processar, sistematizar e disseminar informacgdes georreferenciadas que permitam a identificagao e a caracterizagao
socioecondmica da pessoa com deficiéncia, bem como das barreiras que impedem a realizagédo de seus direitos.

Art. 22 Compete ao Comité do Cadastro-Inclusao e da Avaliagdo Unificada da Deficiéncia:
| - criar instrumentos para a avaliagao da deficiéncia;

Il - estabelecer diretrizes, definir estratégias e adotar medidas para subsidiar a validagao técnico-cientifica dos
instrumentos de avaliagéo biopsicossocial da deficiéncia, com base no Indice de Funcionalidade Brasileiro;

Il - promover a multiprofissionalidade e a interdisciplinaridade na avaliagao biopsicossocial da deficiéncia;

IV - articular a implantagcdo da avaliacdo biopsicossocial da deficiéncia no dmbito da administracao publica
federal;

V - coordenar e monitorar a implantagédo dos instrumentos de avaliagao biopsicossocial da deficiéncia em cada
o6rgao e entidade da administragdo publica federal competente, considerando as especificidades das avaliagdes
setorialmente realizadas;

VI - disseminar informagdes sobre a implantacdo da avaliagdo biopsicossocial da deficiéncia e promover a
participacédo das pessoas com deficiéncia;

VIl - estabelecer diretrizes para a implantacdo do Cadastro-Inclusdo e acompanhar seus processos de
consolidacao e aperfeicoamento;

VIl - definir estratégias e adotar medidas visando a garantir a interoperabilidade entre registros administrativos
e outras fontes de informagao da administragéo publica federal sobre as pessoas com deficiéncia;

IX - definir procedimentos a serem adotados na administracdo publica federal que assegurem o sigilo das
informacdes sobre as pessoas com deficiéncia no Cadastro-Inclusao;

X - articular junto a érgaos e entidades publicas, organismos internacionais e organizagdes da sociedade civil
que desenvolvam pesquisas ou contem com registros e bases de dados sobre as pessoas com deficiéncia; e

XI - promover, por meio de parcerias, pesquisas cientificas sobre a caracterizagdo socioecondémica da pessoa
com deficiéncia e as barreiras que impegam a efetivagcédo de seus direitos.

Art. 32 O Comité do Cadastro-Inclusdao e da Avaliagdo Unificada da Deficiéncia sera integrado por um
representante, titular e suplente, de cada 6rgéo e entidade a seguir:
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| - Secretaria Nacional de Promogao dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia, do Ministério das Mulheres, da
Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos, que o coordenars;

Il - Ministério da Fazenda;

[l - Ministério dos Transportes;

IV - Ministério da Educacao;

V - Ministério da Cultura;

VI - Ministério do Trabalho e Previdéncia Social,

VIl - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome;
VIl - Ministério da Saude;

IX - Ministério do Planejamento, Orgcamento e Gestéo;

X - Ministério das Cidades;

XI - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE;

XII - Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; e

XIll - Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia - Conade.

§ 12 Os membros do Comité do Cadastro-Inclusdo e da Avaliagdo Unificada da Deficiéncia serdo indicados
pela autoridade maxima dos respectivos 6rgaos e entidades e designados em ato do Secretario Especial de Direitos
Humanos.

§ 2° Arepresentagédo do Conade sera realizada por seus membros representantes da sociedade civil indicados
por seu Presidente e designados em ato do Secretario Especial de Direitos Humanos.

Art. 42 O Comité do Cadastro-Inclusédo e da Avaliagdo Unificada da Deficiéncia podera convidar representantes
de outros 6rgaos e entidades, publicos e privados, e especialistas em assuntos afetos as suas competéncias.

Art. 52 O Ministro de Estado das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos podera
expedir normas complementares para o cumprimento do disposto neste Decreto.

Art. 62 O Ministério de Estado das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos
fornecera o suporte técnico e administrativo para o funcionamento do Comité do Cadastro-Inclusao e da Avaliagao
Unificada da Deficiéncia, por intermédio da Secretaria Nacional de Promogao dos Direitos da Pessoa com
Deficiéncia.

Art. 72 O Comité do Cadastro-Inclusdo e da Avaliagdo Unificada da Deficiéncia elaborara seu regimento
interno, no prazo de noventa dias, contado da data de sua instalacdo, e o submetera a aprovagdo do Ministro de
Estado das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos.

Paragrafo unico. O Comité do Cadastro-Inclusdo e da Avaliacdo Unificada da Deficiéncia podera instituir
grupos de trabalho com atribuicdes especificas, nos termos de seu regimento interno.

Art. 8 A participacdo no Comité do Cadastro-Inclusdo e da Avaliagcdo Unificada da Deficiéncia sera
considerada prestacao de servico publico relevante, ndo remunerada.

Art. 92 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagao.
Brasilia, 27 de abril de 2016; 1952 da Independéncia e 128° da Republica.
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